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Nº 008/2026
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                 UCCI - UNIDADE CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE

Cumpre-nos, no exercício de nossas atribuições - defnidas pela legislação local  e
superior,  bem  como  pelo  Plano  de  Trabalho/2026  -  manter  estreita  relação  proatia  com  os
diiersos  segmentos  da Administração Pública  Municipal  com o fm de dar  efetiidade à busca
permanente  de  atendimento  dos  princípios  consttucionais  da  Legalidade,  Impessoalidade,
Moralidade,  Publicidade  e  da  Efcinncia  e  apoiar  o  Controle  Externo (Legislativo  TCE-RS  e
Ministériv Públicv) na sua missão insttucional e o cidadão no exercício do Controle Social.

ENTIDADE AUDITADA:      IEP - Insttttv Erechinense dee Preiideência – Gestvra dev RPPS

ASPECTOS  AUDITADOS: Reiisãv  geral  e  aialiaçãv  dee  atendeimentv  dee  Reqtisitvs  -
Certficaçãv Níiel  II  -  Prvgrama Pró-Gestãv RPPS -  Programa de
Certfcação Insttucional e  Modernização da Gestão dos Regimes
Próprios de Preiidnncia Social.

SUPERIOR HIERÁRQUICO DO ÓRGÃO AUDITADO:   Renato Alencar Toso - Diretor-Presidente

PERÍODO DE VERIFICAÇÃO:   Maiv e jtnhv/2026

EM ANÁLISE: - Primeirv Semestre/2026

EQUIPE DE AUDITORIA: - Odacir Raimondi - Técnico de Controle Interno - Administrador
- Irineo Gilson Rech - Técnico de Controle Interno – Contador
- Luciane Fachini Campesato – Agente Executio I da UCCI
- Apoio - Seriidores do IEP

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A  presente  análise  fundamenta-se  no  disposto  nos  artgos  31  e  70  a  75  da

Consttuição Federal- artgo 70 da Consttuição Estadual- Lei Complementar Federal n° 101/2000-

Resolução  n°  936/2012  do  TCE-RS,  Lei  Municipal  nº  6.800/2021  e  Decreto  Regulamentar  nº

5.190/2021 demais legislações superiores pertnentes.

Compõe  o  espectro  legal  de  base  para  a  presente  análise,  principalmente, o

Programa  de  Certfcação  Insttucional  e  Modernização  da  Gestão  dos  Regimes  Próprios  de

Preiidnncia  Social,  de  que  trata  o  art.  236  da  Portaria  MTP  nº  1.467/2022,  consideradas  as

disposições do Manual VERSÃO 4.1 decorrente de deliberação da Comissão de Credenciamento e

aialiação do Pró-Gestão RPPS insttuída pela Portaria SRPC/MPS nº 236/2026 e autorizada sua

diiulgação pela Portaria  SRPC/MPS nº 637,  de  13 de abril  de  2026,  publicada no DOU do dia

14/04/2026, com iignncia a partr de sua publicação.
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1. Cvntexttalizaçãv preliminar e metvdevlvgia dee análise

O  presente  trabalho  de  reiisão  geral  e  ierifcação  tem  por  objetio  aialiar  o  grau  de

adernncia do Insttuto Erechinense de Preiidnncia (IEP) aos requisitos e padrões estabelecidos para

a certfcação insttucional no Níiel II do Programa de Certfcação Insttucional e Modernização da

Gestão dos Regimes Próprios de Preiidnncia Social (Pró-Gestão RPPS).

A  certfcação  Pró-Gestão  RPPS  consttui  releiante  instrumento  de  aperfeiçoamento  da

administração  preiidenciária,  promoiendo  o  fortalecimento  da  goiernança  corporatia,  dos

mecanismos de controle interno, da gestão de riscos, da transparnncia, da conformidade normatia

e da profssionalização da gestão dos Regimes Próprios de Preiidnncia Social. Nesse contexto, a

ierifcação  da  adernncia  insttucional  aos  requisitos  do  programa  reiela-se  essencial  para  a

consolidação  de  prátcas  administratias  alinhadas  aos  princípios  consttucionais  da  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade, efcinncia e responsabilidade na gestão preiidenciária.

Compõem,  ainda,  o  marco  normatio  específco  da  presente  análise  as  disposições  do

Programa  de  Certfcação  Insttucional  e  Modernização  da  Gestão  dos  Regimes  Próprios  de

Preiidnncia Social, preiisto no artgo 236 da Portaria MTP nº 1.467/2022, obseriadas as diretrizes,

critérios e requisitos estabelecidos no Manual do Pró-Gestão RPPS – Versão 4.1, insttuído pela

Portaria SRPC/MPS nº 236/2026, e cuja diiulgação foi autorizada pela Portaria SRPC/MPS nº 637,

de 13 de abril de 2026, publicada no Diário Ofcial da União em 14 de abril de 2026, com iignncia a

partr da data de sua publicação.

Assim, o presente trabalho busca identfcar o níiel de conformidade do IEP em relação às

exignncias normatias e às melhores prátcas de goiernança preiidenciária, preconizadas pelo Pró-

Gestão RPPS, apontando eientuais oportunidades de aprimoramento capazes de contribuir para o

fortalecimento insttucional, a sustentabilidade do regime preiidenciário e a eleiação dos padrões

de gestão e controle.

2. Metvdevlvgia dee análise

A auditoria foi conduzida com base nos critérios e requisitos defnidos pelo Manual do Pró-

Gestão RPPS, abrangendo as dimensões de Controles Internos, Goiernança Corporatia e Educação

Preiidenciária, com foco específco nas ações obrigatórias e eiidnncias necessárias para a obtenção

e manutenção da certfcação no Níiel II.
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O  trabalho  contemplou  a  análise  documental,  a  ierifcação  de  normatios  internos,

procedimentos  operacionais,  mecanismos de controle,  instrumentos de transparnncia e demais

eiidnncias que demonstraram a efetia implementação das prátcas exigidas pelo programa. 

A  partr  dos  resultados  obtdos,  buscou-se  identfcar  conformidades,  oportunidades  de

melhoria e eientuais não conformidades, contribuindo para o aprimoramento contnuo da gestão

preiidenciária e para o fortalecimento da sustentabilidade insttucional do Insttuto Erechinense de

Preiidnncia.

Na ierifcação dos quesitos atnentes ao Programa Pró-Gestão, percebe-se a consolidação

das prátcas, já ierifcadas em auditorias anteriores, na implementação dos requisitos pertnentes a

exignncia do Níiel II do programa. Foi possíiel eiidenciar a manutenção das prátcas em todos os

itens  postos  como  requisitos  mínimos,  com  implementação  de  melhorias  que  aiançam  para

requisitos exigíieis num níiel III.

3. Reiisãv dea adeerência avs reqtisitvs - Certficaçãv Níiel II - Prvgrama Pró-Gestãv RPPS

A Certfcação Níiel II do Programa Pró-Gestão RPPS aialia a conformidade dos requisitos

de gestão e goiernança com o objetio de assegurar efcinncia, transparnncia e sustentabilidade.

Essa certfcação representa um reconhecimento de que a insttuição atende a padrões aiançados

de gerenciamento, controle interno, conformidade regulatória e qualidade dos seriiços prestados

aos partcipantes.

Registre-se que a Certfcação Níiel  II,  obtda pelo Insttuto Erechinense de Preiidnncia,

representa um patamar aiançado de gestão dentro do Programa Pró-Gestão RPPS,  sinalizando

compromisso com qualidade, segurança jurídica e sustentabilidade fnanceira dos regimes próprios

de preiidnncia.

O Insttuto Erechinense de Preiidnncia (IEP)  iem desenioliendo,  ao longo dos  últmos

anos,  um  processo  contnuo  de  aperfeiçoamento  de  sua  gestão,  pautado  pelos  princípios  da

legalidade,  transparnncia,  efcinncia,  responsabilidade  e  sustentabilidade  preiidenciária.  Em

consonância  com as  diretrizes  estabelecidas  pelo  Manual  do  Pró-Gestão RPPS  –  Versão 4.1,  o

Insttuto consolidou prátcas, procedimentos e mecanismos de goiernança que asseguram maior

controle  dos  processos  internos,  aprimoram  a  tomada  de  decisões  e  fortalecem  a  relação  de

confança com segurados, pensionistas e demais partes interessadas.
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A implementação e o aperfeiçoamento dos requisitos exigidos pelo Programa Pró-Gestão

permitram ao IEP estruturar uma cultura organizacional ioltada para a gestão por resultados, o

controle  interno,  a  gestão  de  riscos,  a  transparnncia  atia  e  a  qualifcação  permanente  de

dirigentes,  conselheiros  e  seriidores.  Essas  iniciatias  consolidaram  bases  sólidas  para  uma

administração  preiidenciária  moderna,  segura  e  alinhada  às  melhores  prátcas  de  goiernança

pública.

O processo de auditoria realizado demonstra que as proposições preiistas para os níieis já

alcançados encontram-se insttucionalizadas  e incorporadas  à rotna administratia do Insttuto,

eiidenciando o comprometmento da gestão com a melhoria  contnua e com a excelnncia dos

seriiços prestados aos seus segurados.

Nesse contexto, o IEP, sabe-se, direciona seus esforços para a obtenção da certfcação Pró-

Gestão RPPS – Níiel III, etapa que representa um noio patamar de maturidade insttucional. Para

tanto, iem promoiendo o fortalecimento dos mecanismos de goiernança, o aperfeiçoamento da

gestão de riscos, a ampliação das ações de educação preiidenciária, a qualifcação dos processos

de  planejamento  e  o  aprimoramento  dos  instrumentos  de  monitoramento  e  aialiação  de

desempenho.

Mais  do  que  a  busca  por  uma  certfcação,  a  preparação  para  o  Níiel  III  reafrma  o

compromisso  do  Insttuto  Erechinense  de  Preiidnncia  com  a  sustentabilidade  do  regime

preiidenciário  municipal,  a  proteção dos  direitos  de seus  segurados  e  a  adoção das  melhores

prátcas de gestão pública, contribuindo para a perenidade e a credibilidade da insttuição perante

a sociedade.

3.1. Pvlítcas e Cvntrvles Internvs

Objetio  é  estabelecer  diretrizes,  padrões  e  mecanismos  de  controle  para  assegurar

adernncia às legislações, às boas prátcas, a integridade, conformidade e transparnncia das ações

do  Regime  Próprio  de  Preiidnncia  Social  (RPPS),  promoiendo  goiernança  responsáiel,  gestão

efciente de recursos e confança dos partcipantes e da sociedade. 

Procedimentos operacionais  básicos,  de ação corriqueira do próprio corpo funcional  do

RPPS, consistem em elaboração, aproiação e atualização anual das polítcas de controle interno e

que, como resultado da ação prátca de controle, se concretzam com registros de eiidnncias de

conformidade.  Corroboram para  a  aialiação o  acompanhamento periódico  da  UCCI  –  Unidade
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Central  do  Sistema  de  Controle  Interno  Municipal  representada  por  relatórios  de  ierifcação,

produzidos a partr da realização de testes de efcácia dos controles internos, bem como ierifcação

da  efcácia  das  reiisões  e  mapeamento  de  possíieis  riscos,  principalmente  após  mudanças

administratias, projetos ou alterações normatias, bem como checagem da adernncia entre o rito

e as normatias iigentes, dentre outros aspectos de rotna. 

Está presente na equipe diretia do Insttuto a análise do ctstv/benefciv na defnição das

estruturas formais de Controle Interno, pois não caberia a formatação de um órgão de controle

com seriidores excltsiiamente deesignadevs para tal fm. Nas análises preliminares foi considerando

a estrutura organizacional e o porte da entdade, e há indicatio de que optar-se-á pela capacitação

e  designação  formal  de  seriidores  integrantes  do  quadro  administratio  para  a  execução  de

atiidades de controle interno em regime de ierifcação cruzada dos processos insttucionais. Tal

medida, qte recvmendeamvso iisa assegurar a adequada segregação de funções, de modo que os

agentes responsáieis pela execução das atiidades fnalístcas não sejam incumbidos da ialidação,

fscalização ou reiisão de seus próprios atos administratios.

Adicionalmente,  os  mecanismos  de  controle  implementados  no  âmbito  da  entdade

permanecem submetdos à superiisão e orientação técnica da Unidade Central  do Sistema de

Controle  Interno  (UCCI)  do  Município  de  Erechim/RS,  responsáiel  pela  coordenação,

monitoramento e aialiação da efetiidade dos controles internos da entdade, contribuindo para o

fortalecimento da goiernança, da conformidade e da gestão de riscos insttucionais.

Os controles internos são materializados por meio de documentos fsicos e eletrônicos que

eiidenciam  a  execução,  o  acompanhamento,  a  ialidação  e  a  rastreabilidade  dos  processos

insttucionais. 

Também  deiem  integrar  a  estrutura  documental  para  fns  de  controles  internos  os

fuxogramas de processos, matrizes de riscos, planos de contngnncia, registros de monitoramento

das  recomendações  de  auditoria,  relatórios  de  acompanhamento  das  metas  insttucionais,

indicadores de desempenho, controles de acesso aos sistemas informatzados, registros de backup

e  segurança  da  informação,  manifestações  da  Ouiidoria  e  respectios  tratamentos,  além  dos

documentos relacionados à gestão da transparnncia e à prestação de contas.

Toda essa documentação deie permanecer adequadamente arquiiada, acessíiel, íntegra,

legíiel  e  organizada,  obseriando  critérios  de  classifcação,  temporalidade  e  segurança  da
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informação, de modo a permitr sua pronta localização para fns de consulta, fscalização, auditoria

e tomada de decisão. Sempre que possíiel e obseriadas as restrições legais relatias à proteção de

dados pessoais e ao sigilo das informações, os documentos e relatórios de interesse público deiem

ser disponibilizados no síto eletrônico do Insttuto, fortalecendo a transparnncia atia, o controle

social, a prestação de contas e as boas prátcas de goiernança preconizadas pelo Pró-Gestão RPPS.

3.2. Planejamentv

O Planejamento e a Gestão atuarial em síntese, deie atentar para os setores internos da

unidade gestora,  efcientzando procedimentos  para obter efcácia  nos  resultados.  As  seguintes

áreas são substanciais:

- ADMINISTRATIVA - contratos, compras, licitações, material de almoxarifado, imóieis, bens

patrimoniais, recursos humanos, protocolo, arquiio geral, seriiços gerais.

- ARRECADAÇÃO - controle de repasse de contribuições e aportes, cobrança de débitos em

atraso, parcelamentos de débitos, seriidores licenciados, cedidos ou afastados sem remuneração.

- ATENDIMENTO -  atendimento  presencial  aos  segurados,  atendimento  telefônico,

eletrônico, ouiidoria.

-  ATUARIAL -  estudos  e  acompanhamento  dos  resultados  das  aialiações  atuariais.

Acompanhamento atuarial, elaboração de relatório de gestão atuarial.

-  BENEFÍCIOS -  concessão,  implantação,  manutenção  e  pagamento  dos  benefcios

preiidenciários. Análise, concessão e reiisão de benefcios, gestão da folha de pagamento.

- COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA - atiidades específcas de compensação preiidenciária,

como regime insttuidor - RI ou regime de origem – RO. Procedimentos Comprei. de eniio e análise

de requerimentos iia sistema

- FINANCEIRA - gestão e controle fnanceiro. Tesouraria, orçamento, contabilidade geral.

-  INVESTIMENTOS  -  estudos,  tomada de decisão e acompanhamento dos  resultados das

aplicações dos recursos do RPPS. Operações de iniestmentos, análises de risco e gestão dos atios

mobiliários e imobiliários, elaboração da polítca de iniestmentos, credenciamento de insttuições

fnanceiras.

- JURÍDICA - pareceres em processos de contratação, processos de concessão de benefcios

e reiisão de legislação, defesa em processos judiciais e cumprimento de decisões judiciais.
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-  TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -  segurança, acesso e operacionalização dos sistemas de

informátca e das bases de dados.

No RPPS, considerados estes quesitos que estieram sob análise, foi possíiel concluir, sme,

que o insttuto gestor (IEP) tem normatias, mapeamento de processos (publicados no site sob o

link  https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/1//mapeamentvs )o  procedimentos  e  comprometmento  do

corpo diretio e funcional, de forma que obseria-se atendimento dos princípios requeridos.

3.2.1-  Gestãv  attarial -  Quando  em análise  os  procedimentos  atuariais,  que  objetiam

garantr o equilíbrio entre as receitas e as despesas do sistema ao longo do tempo, obseria-se que

o  Relatório  de  Gestãv  Attarial publicado  no  site  sob  o  link

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/22/relatvriv-dee-gestav-attarial , contempla a análise dos resultados

das  aialiações  atuariais  anuais,  relatias  aos  trns  últmos  exercícios,  com comparatio  entre  a

eiolução das receitas e despesas estmadas e as efetiamente executadas, com base nas projeções

de  longeiidade,  taxa  de  mortalidade,  índice  de  crescimento  de  seriidores  e  outros  fatores

econômicos  e  demográfcos  releiantes.  Obseria-se  que  estão  presentes  as  aplicações  dos

Parâmetros para Garanta do Equilíbrio Financeiro e Atuarial.

3.2.2-  Códeigv dee étca –  A entdade  mantém,  pratca e e  diiulga  o Código de Étca da

unidade gestora do RPPS aos  seriidores do RPPS,  segurados (seriidores  atios,  aposentados e

pensionistas),  aos  membros  dos  órgãos  colegiados  e  partes  relacionadas  (fornecedores,

prestadores de seriiço, agentes fnanceiros e outros). O Código de Étca (Resolução nº 004/2018 -

Insttui e disciplina o Código de Étca do Insttuto Erechinense de Preiidnncia - IEP) está publicado

no site sob o link  https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina////cvdeigv-dee-etca 

Após análise do Código de Étca do IEP, - registre-se que com o auxílio da IA - Inteligência

Artficial - pode-se concluir que ele é adequado para a época de sua edição (2018), apresenta um

bom conjunto de princípios e fundamentos, contempla deieres gerais de conduta, transparnncia,

sigilo e atendimento aos segurados. Entretanto, considerando a eiolução normatia dos RPPS, os

requisitos  atuais  do  Pró-Gestão  RPPS  (Versão  4.1),  as  boas  prátcas  de  goiernança  e  a  LGPD,

existem oportunidades importantes de aperfeiçoamento.

Estes aspectos que, abaixo serão nominados, servem como conteúdo para melhor análise

e tomada de decisão, que deverão ser levados ao conhecimento do conjunto dos servidores da
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entidade para melhor compreensão dos quesitos sugestivos. Apóss deve-sse efetivar os ajustes que

entendidos como pertinentes, com um olhar para a possível ascensão ao Nível III de Certiicação.

3.2.2.1- Sets pvntvs fvrtes sãv: 

a- Defne  claramente  os  destnatários  do  Código  (seriidores,  diretores,  conselheiros  e

membros do Comitn de Iniestmentos).

b- Estabelece  princípios  compatieis  com  a  administração  pública,  como  legalidade,

moralidade, publicidade, efcinncia, integridade e impessoalidade.

c- Prein orientação adequada aos segurados quanto aos seus direitos preiidenciários.

de- Trata do sigilo das informações e da preseriação da imagem insttucional. 

e- Reconhece a necessidade de eiitar confitos entre interesses priiados e públicos.

3.2.2.2- É pvssíiel ideentficar fragilideadeeso tambémo qtais sejam:

  a- Atsência  dee  deefiniçãv  fvrmal  dee  cvnfitv  dee  interesses,  pois  o  Código  menciona  a

necessidade  de  eiitar  confitos  de  interesses,  mas  não  defne  situações  concretas  nem  os

procedimentos de declaração, impedimento e suspeição. 

a.1- Stgestãv: incluir capítulo específco estabelecendo:

 obrigação de declaração anual de confitos de interesse- 
 impedimento em deliberações que enioliam interesse próprio ou de familiares- 
 comunicação formal de potenciais confitos ao Conselho ou à Diretoria. 

  b- Atsência dee regras para recebimentv dee brindeeso  presentes e iantagens.  Este tema

especialmente  releiante  para  dirigentes,  conselheiros,  seriidores  e  membros  do  Comitn  de

Iniestmentos.

b.1- Stgestãv: iedar expressamente:

 presentes de insttuições fnanceiras- 
 hospitalidades custeadas por fornecedores- 
 benefcios que possam comprometer a independnncia das decisões. 

 c- Nãv cvntempla especificamente a área dee iniestmentvs.  Para um RPPS, esta é uma

lacuna releiante.
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c.1- Stgestãv: preier:

 deier de independnncia técnica nas decisões de iniestmento- 

 iedação ao uso de informação priiilegiada- 

 iedação à obtenção de iantagens junto a insttuições fnanceiras- 

 obrigação de obseriância da Polítca de Iniestmentos. 

 de- Nãv há preiisãv dee Canal dee Denúnciaso  pois o Código prein sanções, mas não defne

como as infrações étcas serão comunicadas e apuradas. 

de.1- Stgestãv: insttuir:

 canal de denúncias- 

 possibilidade de denúncias sigilosas- 

 proteção contra retaliações. 

  e- Inexistência dee Cvmissãv dee Étcao pois o documento atribui o conhecimento das 

infrações ao Conselho de Administração e ao Controle Interno, mas não cria instância especializada 

para análise étca. 

e.1-Stgestãv: insttuir Comissão de Étca permanente ou preier Comissão para cada caso a 

ser apurado.

 f- Ausnncia de disposições sobre proteção de dados, compreensíiel, pois o Código é  

anterior à LGPD.

f.1- Stgestãv: incluir princípios relacionados a:

 proteção de dados pessoais- 
 confdencialidade de informações preiidenciárias- 
 acesso restrito aos dados dos segurados- 
 responsabilidade pelo tratamento de dados. 

 g- Falta dee cvmprvmissv explícitv cvm gviernança e gestãv dee riscvso tema central no Pró-

Gestão RPPS atual.

g.1- Stgestãv: acrescentar deieres relacionados a:

 goiernança corporatia- 
 gestão de riscos- 
 controles internos- 
 compliance regulatório, ou seja, comprometmento com a conformidade frente as 

leis, normas, diretrizes goiernamentais e regulamentos específcos do seu setor. 
 prestação de contas. 
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 h- Falta dee iedeaçãv expressa av assédeivo  pois o texto trata do respeito interpessoal, mas

não aborda assédio moral, sexual ou discriminação. 

h.1- Stgestãv: preier expressamente:

 iedação ao assédio moral- 
 iedação ao assédio sexual- 
 iedação a qualquer forma de discriminação. 

   i- Sanções genéricaso pois o art. 14 apenas remete às sanções preiistas em lei. 

i.1- Stgestãv: estabelecer:

 procedimentos de apuração- 
 gradação das infrações étcas- 
 medidas educatias- 
 recomendações e adiertnncias étcas. 

j- Ajtstes Redeacivnais. Também recomenda-se algumas correções formais:

 Art. 3º: falta a letra "d" na enumeração dos princípios. 
 Art. /ºo §1º: atualmente o IEP apenas "estmula" conselheiros e membros do Comitn

a obseriar o Código. O ideal é que eles estejam formalmente sujeitos ao Código. 
 Art. 8º: substtuir a expressão genérica "manter em sigilo todas as informações" por

redação  compatiel  com  a  Lei  de  Acesso  à  Informação  e  a  LGPD,  distnguindo
informação pública, sigilosa e pessoal. 

Cvncltsãv svbre Códeigv dee Étca

O Código de Étca do IEP possui  uma boa base de princípios e fundamentos e contnua

iálido como instrumento de orientação comportamental. Entretanto, para níieis mais eleiados do

Pró-Gestão  RPPS,  recomenda-se  uma  reiisão  completa  do  normatio,  incorporando  temas  de

goiernança, compliance, gestão de riscos, confitos de interesse, iniestmentos, proteção de dados,

canal  de  denúncias  e  mecanismos  formais  de  apuração  étca.  Essas  atualizações  tornariam  o

documento mais aderente às exignncias contemporâneas da gestão preiidenciária e às melhores

prátcas de goiernança pública.

3.2.3  Pvl  ítcas  preiideenciárias  dee  saúdee  e  segtrança  dev  seriidevr  e  reiisãv  dee  

apvsentadevria pvr incapacideadee

Com o objetio de adotar medidas preientias, que iisem à redução dos riscos inerentes ao

ambiente de trabalho e das situações  que proiocam a incapacidade laboratia dos seriidores,
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foram implantados os controles e documentos obrigatórios exigidos para eientual futura concessão

de  aposentadoria  por  incapacidade  permanente  e  de  aposentadoria  especial  por  exposição  a

agentes nociios.

Estes cvntrvles e devctmentvs vbrigatórivs cvntemplam:

a)  Realizar  exames  médicos  admissionais  dos  aproiados  em  concurso  público,  como

requisito para posse e nomeação-

b) Manter o seriiço de perícia médica na unidade gestora do RPPS ou no ente federatio,

por seriidores do quadro efetio ou contratados por meio de terceirização-

c) Realizar ações educatias para redução dos acidentes de trabalho- e

d) Realizar periodicamente, no prazo máximo de 04 (quatro) anos, a reiisão dos benefcios

de aposentadoria por incapacidade permanente, para ierifcação da contnuidade das condições

que ensejaram a concessão do benefcio.

Para  a  ademissãv  devs  seriidevres são  exigidos  atestados  e  exames  que  deierão  ser

apresentados  como  pré-requisito,  já  citados  nos  editais  dos  concursos.  Como  exemplo,

reproduzimos o conteúdo da alínea “p” do edital do últmo Concurso realizado.

“p)  Atestado médico de aptidão para o exercício  do cargo fornecido pelo Serviço  Médico
designado  pelo  Município  de  Erechim/RS,  acompanhado  da  apresentação  de  exames
especiicados na Portaria nº 15a94/20215 e suas alterações”,, portaria esta que tem um vasto rol
de exames a serem realizados e apresentados.”,

O capítulo II da lei cvmplementar nº 092o dee 19/09/2023, estabelece o plano de benefcios

do regime próprio de preiidnncia social dos seriidores públicos efetios do município de Erechim e

dá outras proiidnncias e, no seu Capítulo I, artgo 11, defne os benefcios garantdos que, dentre

eles, constam: 

I -s quanto ao segurado:
a) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;
………...
d) aposentadoria voluntária especial para segurados com defciência;
e) aposentadoria voluntária especial para segurados cujas atvidades sejam exercidas com efetva

exposição a agentes químicos, fsicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes; e
II  -s  quanto  ao  dependente,  a  pensão  por  morte,  em  seu  capítulo  II,  Seção  I  –  trata  da

aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho no cargo em que estver investdo, quando
insuscetvel de readaptação.

A  complementar  nº 092o  dee 19/09/2023 está publicizada e pode ser  acessada no link

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//legislacav
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Defne, esta legislação, que o aposentado por  incapacideadee permanente para o trabalho,

com menos de 75 (setenta e cinco) anos de idade, deierá submeter-se, bienalmente ou quando o

IEP entender conieniente, à aialiação por perícia médica ofcial do IEP, sob pena de sustação do

pagamento do benefcio. 

A aialiação por perícia médeica ofcial do IEP é agendada mediante préiia comunicação ao

aposentado  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  como  também  pode  ocorrer  por

iontade do seriidor que se julgar apto ao retorno às atiidades, que, em caso de cessação da

incapacidade permanente para o trabalho, determina a reiersão do aposentado ao seu cargo ou a

outro compatiel, nos termos do Regime Jurídico dos Seriidores.

O RPPS possui  Junta médica contratada especializada,  multprofssional  e interdisciplinar

para aialiações Biopsicossociais para as perícias, conforme Cvntratv Adeministrativ nº 11/202/. 

A reiisão das  condições que ensejaram a concessão do benefcio de aposentadoria  por

incapacidade  permanente  tem  adernncia  a  legislação  e,  também,  replicadas  no  Manual  do

processo,  publicado  no  site  e  que  podem  ser  acessados  pelo  link

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//tplvades//1222802912_mmantalizacav-cvncessav-dee-apvsentadevria-pvr-inialideez.pdef    

3.2.4- Pvlítca dee Iniestmentvs

A  Polítca de Iniestimentos é estratégica e sua formulação encontra-se preiista nos art. 4º e

5º  da  Resolução  CMN  nº  5.272/2025.  Requer  obseriância  dos  princípios  de  segurança,

rentabilidade,  solinncia,  liquidez,  motiação  e  transparnncia  na  aplicação  dos  recursos,  e  na

aialiação de seus riscos. Seu conteúdo deie ser disponibilizado anualmente à SRPC - Secretaria de

Regime Próprio e Complementar, por meio do Demonstratio da Polítca de Iniestmentos – DPIN.

É um dos processos fundamentais do RPPS  para que se assegure a sua sustentabilidade. 

Não se limita à obrigatoriedade de elaboração de um documento anual, mas se consttui em

importante  instrumento  de  planejamento.  Defne  o  índice  referencial  de  rentabilidade  a  ser

buscado pelos gestores no exercício seguinte, estabelece estratégias de alocação, diretrizes e metas

de iniestmentos, bem como permite monitorar, por meio de relatórios de acompanhamento, os

resultados que forem sendo alcançados durante a sua execução.

Como  elementos  mínimos  a  Polítca  de  Iniestmentos  deie  contemplar  a  Análise  da

conjuntura econômica, cenários e perspectias do mercado fnanceiro- orientações para a gestão

do  fundo  para  o  ano  seguinte-  cenários  que  pautam  as  projeções  fnanceiras  obseriadas  as
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defnições da Resolução CMN nº 5.272/2025- a defnição das estratégias de alocação- resultados

esperados- limites mínimos e máximos de enquadramento, critérios para credenciar insttuições

fnanceiras e produtos fnanceiros onde os recursos do RPPS serão aplicados.

Além  dessas  orientações  gerais,  deierá  ser  comproiado  pelo  RPPS,  nv  Níiel  II  dee

Certficaçãv, a elaboração de relatórivs mensais dee iniestmentvs, contendo a posição da carteira

por  segmentos  e  atios,  com  as  informações  de  riscos,  rentabilidades,  insttuição  fnanceira  e

limites da Resolução CMN nº 5.272/2025 e da Polítca de Iniestmentos, com parecer mensal do

Comitn de Iniestmentos, seguido de aproiação pelo Conselho Fiscal, bem como o relatório anual

de iniestmentos,  com a consolidação de todas  as  informações relatias  ao exercício  anterior.  

Entende-se  por  aproiação do Conselho Fiscal,  parecer  emitdev pvr  esse  cvlegiadev que

demonstre a sua conformidade, deiendo ser emitdo com perivdeicideadee mínima trimestral.

Requer,  ainda,  v  Níiel  II,  elaboração  do  cronograma  mensal  das  atiidades  a  serem

desempenhadas  relatias  à  gestão  dos  recursos,  relatórios  semestrais  de  dilignncias  que

contenham, no mínimo: 

“Verifcação dos atvos que compõem o patrimônio dos fundos de investmentos,

incluindo os ttulos e valores mobiliários, excluídos os ttulos públicos; a análise da situação

patrimonial,  fscal  e  comercial  das  empresas  investdas,  por  meio  de  Fundos  de

Investmentos em Partcipações – FIP; a análise do Relatório de Ratng dos atvos no caso de

Fundos de Renda Fixa (salvo aqueles que aplicam seus recursos exclusivamente em ttulos

públicos), Aplicações diretas em Atvos Financeiros de Renda Fixa, Fundos de Investmentos

em  Direitos  Creditórios  (FIDC),  e  utlização  de  metodologia  que  demonstre  a

compatbilidade do passivo com o atvo, principalmente do ALM*, para os RPPS com mais

de 50 milhões de reais aplicados no mercado fnanceiro”

*ALM signifca  Asset and Liability Management (Gestão de Atvos e Passivos).  Nos Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS), é o estudo técnico que alinha os investmentos (atvos) às
obrigações futuras de pagamento de aposentadorias e pensões (passivos). O objetvo é garantr
que o fundo tenha dinheiro sufciente no longo prazo, com o menor risco possível. 

No  site  do  IEP,  é  possíiel  acessar,  por  meio  do  endereço  eletrônico

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/16/mantalizacves o  Manual  do  Processo  de  Elaboração  e

Aproiação da Polítca Anual de Iniestmentos, bem como o Manual da Autorização para Aplicações

e Resgates e Manual de Credenciamento das Insttuições.

A Prefeitura de Erechim realiza o tratamento de dados de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 13.709/18 
Lei Geral de Proteção de Dados)"                       Página 13

https://www.iep.rs.gov.br//pagina/16/manualizacoes


PAPEL DE TRABALHO

Nº 008/2026

                 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM

                 UCCI - UNIDADE CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
 

Fortalece  a  assertiidade  dos  dirigentes,  que  tem  conduzido  com  efcinncia  e  efcácia,

gerando  retornos  fnanceiros  acima  dos  mínimos  propostos  pela  legislação  pertnente,  a

contratação de empresa especializada para assessoramento que propõe uma minuta da Polítca

Anual  de  Iniestmentos  que  é  submetda  a  Diretoria  Financeira  do  IEP  que,  por  sua  iez,

disponibiliza para os órgãos colegiados para discussão,  elaboração do texto fnal e aproiação e

posterior remessa ao Ministério da Economia.

Mensalmente são disponibilizados ao Comitn de Iniestmentos, Conselho de Administração

e  Conselho  Fiscal,  relatórios  de  acompanhamento  da  Gestão  dos  Iniestmentos,  e  as

rentabilizações, bem como a adernncia das prátcas à Polítca Anual de Iniestmentos e legislação

pertnente. Estes relatórios estão disponibilizados no site do IEP e podem ser acessados pelo link

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/82/iniestmentvs

3.2./- Cvmitê dee Iniestmentvs

O Comitn de Iniestmentos é órgão colegiado do RPPS que tem por atribuição específca

partcipar  do processo decisório de formulação e execução da Polítca de Iniestmentos. Em suas

reuniões,  o  Comitn  de  Iniestmentos  deierá  aialiar  e  tomar  suas  decisões  embasadas  nos

seguintes aspectos: 

Cenário macroeconômico; Evolução da execução do orçamento do RPPS; Dados atualizados
dos fuxos de caixa e dos investimentos, com visão de curto e longo prazo; e Propostas de
investimentos e respectivas análises técnicas, incluídos os riscos de crédito, de mercado, de
liquidez, operacional, jurídico e sistêmico.

O Cvmitê dee Iniestmentvs deierá contar com a seguinte composição, para o  Níiel II de

certfcação: 

Mínimo de 3 (três) membros, que mantenham vínculo funcional com o ente federativo ou com
a unidade gestora do RPPS.

Estão  disponibilizadas  informações  no  site  do  IEP,  junto  ao  link  de  acesso

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina///cvmite-dee-iniestmentvs o Cronograma das Reuniões, as Atas e

os  integrantes  do  Comitn  atendendo  disposições  normatias  e  seus  membros  atendem  aos

requisitos de qualifcação, padrões étcos de conduta e autonomia nas decisões.

3.2.6- Transparência

A transparnncia pública consolidou-se, como um dos pilares fundamentais, mais do que um
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princípio administratio, ela consttui um mecanismo essencial para fortalecer a legitmidade das

insttuições,  ampliar  a  confança  social  e  assegurar  que  a  administração  pública  esteja

permanentemente submetda ao escrutnio da sociedade.

A promulgação da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) representou um marco

decisiio nesse processo.  Ao estabelecer regras e ao assegurar ao cidadão o direito de solicitar

dados e documentos públicos, contribuiu para insttucionalizar prátcas de transparnncia atia e

passiia em todos os níieis da federação.

Essa transformação não se limita ao plano normatio. Ela implica também a construção de

uma cultura insttucional orientada pela publicidade, pela abertura de dados e pela comunicação

atia com a sociedade, ultrapassando a mera diiulgação de informações e passa a desempenhar

um  papel  estratégico  na  promoção  do  aprimoramento  da  gestão  pública  e  na  ampliação  das

possibilidades de partcipação social.

 É por meio dela que os indiiíduos podem compreender as prioridades goiernamentais,
acompanhar a implementação das polítcas públicas e aialiar os resultados das ações do ente.

Entendemos que existem prátcas consistentes de transparnncia nas informações sobre a

gestão do RPPS, e, ao analisar os requisitos mínimos que deiem estar publicizados no site, não

encontramos inconformidades.

O  mantal  dev  Prv-Gestãv  prvpõe  atendeimentv  dee  reqtisitvs  mínimvso  qte  para  a

certficaçãv dee Níiel IIo sãv vs segtintes: 

a) Regimentos internos e atas dos órgãos colegiados (Conselho Deliberatio, Conselho Fiscal

e  Comitn de Iniestmentos)- Links de acesso:   https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//legislacav/1/regimentv   ;

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/29/atas

b) Certdões de tributos: Certdão de Débitos Relatios a Créditos Tributários Federais e à

Díiida  Atia da  União e  Certdão  de  Regularidade  do  FGTS,  podendo  ser  quaisquer  certdões:

negatia,  positia  com  efeitos  negatia  ou  positia-  Links  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/12/certdeves-negatias

c) Certfcado de Regularidade Preiidenciária, se houier, e links para acesso, no endereço

eletrônico  da  Preiidnncia  Social  na  Internet,  ao  Extrato  Preiidenciário  e  aos  demonstratios

obrigatórios  preiistos  no art.  241,  III,  IV  e  V,  da  Portaria  MTP nº  1.467/2022-  Link  de acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/2/extratv-preiideenciariv---crp
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de) Relatório  de  Goiernança  Corporatia-  Link  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/21/relatvriv-dee-gviernanca-cvrpvratia

e) Cronograma  de  ações  de  educação  preiidenciária-  Link  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//tplvades//1220829929_mplanv-dee-acav-antal-2026.pdef 

f) Cronograma das reuniões dos órgãos colegiados (Conselho Deliberatio, Conselho Fiscal e

Comitn de Iniestmentos)- Link de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/84/crvnvgrama-dee-retnives

g) Código de Étca- Link de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina////cvdeigv-dee-etca

h) Demonstrações fnanceiras e contábeis (periodicidade: Níieis I, II e III – trimestral)- link

de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/102/deemvnstracves-cvntabeis 

i) Aialiação atuarial anual- Link de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/32/relatvriv-dea-

aialiacav-attarial 

j) Informações  relatias  a  procedimentos  licitatórios  e  contratos  administratios  ou

declaração de inexistnncia de processo licitatório realizado diretamente pela unidade gestora do

RPPS- Link de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/89/licitacves-e-cvntratvs 

l) Plano  de  Ação  Anual  (Níieis  I  e  II):  Link  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/26/planejamentv

m) Polítca de Iniestmentos- Link de acesso:  https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/32/pvlitca-

dee-iniestmentvs

n) Relatórios  de  controle  interno  (Níieis  I  e  II:  semestral)-  Link  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/39/cvntrvle-internv 

v) Relação  das  entdades  escolhidas  para  receber  iniestmentos,  por  meio  de

credenciamento- Link de acesso: https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/3//insttticves-financeiras 

p) Relatórios  mensais  e  anuais  de  iniestmentos-  Link  de  acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/86/relatvrivs-dee-acvmpanhamentv-dea-pvlitca-dee-iniestmentvs 

q) Acórdãos das decisões do Tribunal de Contas sobre as contas anuais do RPPS e o Parecer

Préiio das contas de goierno, caso o Órgão de Controle Externo emita os dois- Link de acesso:

https://wtwtwt.iep.rs.gvi.br//pagina/40/relatvriv-dee-cvntas-tcers 

r) Relatório do Regime de Preiidnncia Complementar (Níieis I e II: anual). Link de acesso:

em  construção,  face  dispositivo  recente  na  versão  do  Manual  4.15  de  2026.  Já  com

encaminhamentos internos para efetivar atendimento.
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3.2.2- Definiçãv devs limites dee alçadea

Por  meio da  legislação do ente  federatio deie-se  disciplinar  as  esferas  de  atuação do

Conselho Deliberatio e do Comitn de Iniestmentos e estabelecer limites de alçada para aproiação

de  alocações  e  desiniestmentos,  cabendo  ao  Conselho  Deliberatio  referendar  decisões  do

Comitn, caso esse possua essa atribuição.

“Os  limites  de  alçada nos  investimentos  de  um RPPS  (Regime Prósprio  de Previdência
Social) são regras internas que deinem quem tem autoridade para aprovar alocações,
resgates e outras movimentações inanceiras. Eles estabelecem o valor máximo que cada
instância pode decidir individualmente.”,

A defnição de limites de alçadas deierá ser publicada no site do RPPS e obseriar como

requisitos  mínimos  para  o  níiel  II  de  certfcação,  a  obrigatoriedade  de  no  mínimo  2  (dois)

responsáieis assinarem em conjunto todos os atos relatios a iniestmentos-

A  Lei  Complementar  nº  91/2023  –  disposta  no  endereço  eletrônico

https://www.iep.rs.gov.br//legislacao-sitem/22  que pode ser acessado iia portal da transparnncia do

IEP  - https://www.iep.rs.gov.br//legislacao , no seu art. 24, incisos XIV e XV e art. 26, incisos VIII e X,

dispõe sobre as competnncias e alçadas para o Diretor-Presidente e Diretor Financeiro.

Mensalmente  o Comitn  de  Iniestmentos  e  Conselho Fiscal  analisam e emitem Parecer

Mensal  de Acompanhamento da Polítca de Iniestmentos  que estão publicizados no endereço

eletrônico  https://www.iep.rs.gov.br//pagina/66/relatorios-sde-sacompanhamento-sda-spolitica-sde-s

investimentos

Melhvr analisandev a Lei Cvmplementar nº 91/2023 svb a ótca dea Definiçãv devs Limites

dee  Alçadea dev  Mantal  Pró-Gestãv  RPPS  –  Versãv  4.1o  pvdee-se  critcar  para  prvivcar  melhvr

análise dea entdeadee nvs segtintes termvs:  a lei atendee parcialmente av reqtisitv  o mas    merece  

aperfeiçvamentvs   para  qte  v  atendeimentv  seja  ineqtíivcv  perante  tma  atdeitvria  dee  

certficaçãv.

Vejamos que a Lei  estabelece claramente  a competnncia do Conselho Deliberatio para

aproiar  a  polítca de iniestmentos-  as  atribuições  do Comitn  de Iniestmentos  na aialiação e

proposição das aplicações e realocações e que as aplicações, moiimentações bancárias e APRs -

Autorizações de Aplicação e Resgate deiem ser assinadas conjuntamente pelo Diretor-Presidente e

pelo Diretor Financeiro, atendendo ao requisito mínimo de dupla assinatura exigido para o Níiel II. 
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Porém, como ponto frágil, poderíamos citar que o Manual utliza a expressão  "limites dee

alçadea", que não signifca apenas defnir qtem assina. Em goiernança, limites de alçada signifcam

estabelecer: quem decide- em quais situações decide- até que limite decide e quando a decisão

deie ser submetda a outra instância. 

Na Lei do IEP, existe uma deistribtiçãv dee cvmpetências entre Diretoria Executia, Comitn de

Iniestmentos e Conselho Deliberatio. Entretanto,  nãv encvntramvs deispvsitiv qte estabeleça

vbjetiamente, por exemplo: 

 quais aplicações podem ser autorizadas diretamente pela Diretoria- 
 quais operações dependem de manifestação préiia do Comitn- 
 quais dependem de deliberação do Conselho Deliberatio- 
 em que hipóteses o Conselho apenas referenda decisão do Comitn- 
 critérios objetios de alçada por tpo de operação, percentual da carteira, ialor fnanceiro

ou níiel de risco. 

Pvdee-se  deizero  smeo  qte  a  lei  deefine  cvmpetênciaso  mas  nãv  deisciplina  vs  limites  dee

deecisãv (alçadeas) prvpriamente deitvs.

Pvr exemplv: O art. 53 afrma que o Comitn aialia propostas de iniestmentos- partcipa da

defnição de noias aplicações e subsidia a Diretoria e o Conselho não defnindo que aplicações até

determinado  percentual  podem  ser  autorizadas  pela  Diretoria  vt aplicações  estratégicas

dependem de aproiação do Conselho  vt alterações na alocação superior a determinado limite

exigem deliberação específca. Assim teríamos eiidenciados os ierdadeiros limites dee alçadea.

Em sínteseo a Lei  Complementar nº 91/2023 disciplina adequadamente as competnncias

dos  órgãos  de  goiernança  e  estabelece  a  obrigatoriedade  de  assinatura  conjunta  do  Diretor-

Presidente e do Diretor Financeiro para os atos relatios às aplicações, resgates e moiimentações

fnanceiras,  atendeendev  av  reqtisitv  mínimv  dee  detpla  attvrizaçãv  preiistv  para  v  Níiel  II.

Entretanto,  a  norma não  explicita  de  forma objetia  os  limites  de  alçada  para  aproiação  das

operações  de  iniestmento  entre  Diretoria  Executia,  Comitn  de  Iniestmentos  e  Conselho

Deliberatio, restringindo-se à distribuição de competnncias insttucionais. 

Nãv há incvnfvrmideadee para v Níiel II, porque o requisito essencial da dupla assinatura

está  atendido.  Contudo,  registraríamvs  cvmv  vpvrttnideadee  releiante  dee  aperfeiçvamentv,

especialmente iisando conferir maior adernncia ao conceito de "limites de alçada" adotado pelo

Manual e fortalecer a goiernança para futuras certfcações em níieis mais eleiados.
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Assim stgere-se análiseo eo se fvr v casvo cvniencimentv dea vpvrttnideadee dee melhvria

com a edição de ato normatio complementar (Resolução do Conselho Deliberatio, Polítca de

Iniestmentos ou Regimento Interno) disciplinando expressamente as alçadas decisórias para cada

instância de goiernança, em alinhamento ao item 3.2.9 do Manual Pró-Gestão RPPS – Versão 4.1.

3.2.8- Segregaçãv deas atiideadees

A segregação de atiidades (ou de funções) é um princípio fundamental de controle interno

na administração pública. Ele estabelece a separação das atribuições de autorização, aproiação,

execução,  controle e contabilização de operações.  O objetio é impedir  que um único seriidor

concentre todas as etapas de um processo, preienindo fraudes, corrupção e erros.

Para o  Níiel II  de certfcação deierão ser atendidos os seguintes requisitos mínimos de

segregação de atiidades, possíiel entre setores ou pessoas, a depender do porte do RPPS, quais

sejam: 

Segregação das atividades de habilitação e concessão de benefcios das atividades de

implantação, manutenção e pagamento de benefcios.

A segregação de atiidades/funções no IEP, considerado o porte do Insttuto, é considerada

satsfatória,  com  efetia  concretude  prátca,  e  representada  pela  estrutura  organizacional

publicizada  no  site  pelo  endereço  eletrônico  https://www.iep.rs.gov.br//pagina/23/estrutura-s

organizacional

3.2.9- Otiidevria

A Ouiidoria  em um Insttuto  de  Preiidnncia  e  de  Regime Próprio  (RPPS)  é  um seriiço

insttucional  de  escuta  atia,  mediação  de  confitos  e  controle  social.  Ela  atua  para  receber

reclamações,  denúncias,  sugestões  e  elogios  dos  seriidores  (atios  e  inatios),  aposentados  e

pensionistas, garantndo transparnncia e melhorias nos seriiços prestados. 

Seu  funcionamento  deierá  obseriar  os  requisitos  aplicáieis,  cabendo  ao  Conselho

Deliberatio aialiar periodicamente a qualidade de sua atuação, mediante relatórios produzidos

para o aprimoramento dos seriiços e da administração do RPPS, analisando sugestões, elogios,

crítcas,  reclamações  e  denúncias  recebidas,  acolhendo  as  pertnentes,  assegurando  a

confdencialidade e o sigilo dos registros, o adequado tratamento das demandas, o retorno aos

demandantes no prazo regimental e a aialiação do respectio grau de satsfação. 
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A  Ouiidoria  pode  ser  implantada  em  parceria  com  o  ente  federatio  ou  pela  própria

unidade gestora do RPPS, disponibilização no site do ente federatio ou do RPPS de um canal de

comunicação no modelo  “fale  conosco”,  e  no mínimo 1  (um)  seriidor  exercendo a  função de

Ouiidor na estrutura do ente federatio ou da unidade gestora do RPPS, para cumprimento da

exignncia do Níiel II de certfcação.

Para  cumprimento  destas  recomendações,  o  IEP  tem  na  sua  estrutura,  como  Ouiidor

responsáiel o Diretor-Presidente Renato Alencar Toso, conforme disposição do Regimento Interno

do  IEP  –  Resolução  nº  04/2004  –  artgo  91  disponibilizada  no  endereço  eletrônico

https://www.iep.rs.gov.br//legislacao-sitem/29  -  e todas as orientações de acesso e funcionamento

estão disponibilizadas no site, endereço eletrônico https://www.iep.rs.gov.br//pagina/49/ouvidoria

Com  a  crescente  estruturação  administratia,  amplitude  de  seriidores  e  clientes

relacionados, bem como admissão de seriidores em cargos efetios, também considerados os, já,

10 anos de existnncia do IEP, e  sendo a  OUVIDORIA um canal estratégico de diálogo e controle

social que deie promoier a melhoria contnua dos seriiços recvmendea-se:

Cvnsideeraro para ajtstes ftttrvs dea legislaçãvo  a sugestão de  que o cargo ou função seja

ocupado por um seriidevr efetiv e nãv deirigente, assegurando proteção contra pressões polítcas e

garantndo autonomia para apurar falhas insttucionais. 

A exignncia de que o seriidor seja de carreira (efetiv) e não ocupe cargo de direção baseia-

se em pilares fundamentais da administração pública, quais sejam: 

a)  Independência  Institucional: A  estabilidade  do  servidor  efetvo  assegura  autonomia
técnica para exercer suas atribuições, reduzindo a infuência de pressões externas hoje ou
quando da mudança de gestão.

b)  Isenção  e  Imparcialidade: A  atuação  do  servidor  de  carreira,  favorecida  pela
contnuidade de seu vínculo insttucional, é pautada pela contnuidade administratva e pelo
aperfeiçoamento dos processos, com base em critérios técnicos.

c)  Visão  Sistêmica: O  conhecimento  da  estrutura  e  do  funcionamento  do  IEP  permite
identfcar  falhas  efetvas  nos  processos,  distnguindo-as  de  demandas  ou  reclamações
improcedentes. 

3.2.10- Diretvria Execttia/Cvnselhv Fiscal/Cvnselhv Deliberativ

A legislação  do  IEP  defne  a  consttuição  da  Diretoria  Executia,  dos  Conselhos  e  seus

membros,  bem  como  suas  atribuições.  Todos  tem  formação  educacional  exigida-  atendem  os

requisitos  preiistos  no  art.  8º-B,  da  Lei  nº  9.717/1998,  relatios  aos  antecedentes  pessoais,
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mediante certdões negatias de antecedentes criminais da Justça Estadual e da Justça Federal e

declaração de não ter incidido em algumas das demais situações preiistas no inciso I do art. 1º da

Lei Complementar nº 64/1990. Os membros da Diretoria Executia comproiam experinncia de, no

mínimo,  2  (dois)  anos,  conforme  as  especifcidades  de  cada  cargo  ou  função,  no  exercício  de

atiidades nas  áreas  preiidenciária,  fnanceira,  administratia,  contábil,  jurídica,  de  fscalização,

atuarial ou de auditoria.

As exignncias estão dispostas na Lei Complementar nº 091, de 19 de setembro de 2023 que

está  publicada no site  no  endereço eletrônico https://www.iep.rs.gov.br//legislacao-sitem/22 e  as

comproiações  de  atendimento  dos  requisitos  dos  seus  membros  nos  endereços  eletrônicos

seguintes:

https://www.iep.rs.gov.br//pagina/64/unidade-sgestora 

https://www.iep.rs.gov.br//pagina/a/comite-sde-sinvestimentos  

https://www.iep.rs.gov.br//pagina/2/conselho-sdeliberativo 

https://www.iep.rs.gov.br//pagina/4/conselho-siscal  e  em  arquiios  digitais  na  unidade

gestora do RPPS.

3.2.11- Mandeatvo Representaçãv e Recvndetçãv

A legislação do IEP disciplina o processo de escolha dos membros da Diretoria Executia, do

Conselho Deliberatio e do Conselho Fiscal.

Os membros do Conselho Deliberatio e do Conselho Fiscal, que deriiarão de seriidores

efetios no seriiço público municipal e/ou aposentados pelo Regime Próprio de Preiidnncia, tem

mandato,  de trns anos, podendo ser prorrogado, uma única iez, por igual  período, por ato do

Prefeito, sendo permitda noia escolha pelos seriidores efetios, aposentados e pensionistas ou

recondução pelo Prefeito, conforme o caso, independentemente de o mandato ter sido prorrogado.

A noia escolha ou a recondução deierá obseriar os mesmos critérios e procedimentos aplicáieis

para o exercício originário do mandato.

A Lei Complementar nº 091, de 19 de setembro de 2023 estabelece todos os critérios e

requisitos para a habilitação de candidatos/chapas e forma de eleição e regramentos respectios,

bem como recondução quando for o caso, cumprindo as recomendações do programa Pró-Gestão. 

A  legislação  está  disponibilizada  no  site  do  IEP  no  endereço  eletrônico

https://www.iep.rs.gov.br//legislacao-sitem/22
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	b- Ausência de regras para recebimento de brindes, presentes e vantagens. Este tema especialmente relevante para dirigentes, conselheiros, servidores e membros do Comitê de Investimentos.
	g- Falta de compromisso explícito com governança e gestão de riscos, tema central no Pró-Gestão RPPS atual.
	h- Falta de vedação expressa ao assédio, pois o texto trata do respeito interpessoal, mas não aborda assédio moral, sexual ou discriminação.
	i- Sanções genéricas, pois o art. 14 apenas remete às sanções previstas em lei.


